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1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 4 5 
 
 Atualmente, o Brasil é o maior exporta-
dor mundial de produtos agropecuários, desta-
cando-se pela produção e comercialização de so-
ja, suco de laranja, café, açúcar e algodão 
(COUNCIL; HANRAHAN, 2006). Em relação aos 
produtos de origem animal, o País é destaque na 
produção e comercialização de carnes bovina, 
suína e de aves (ANUALPEC, 2006). Contudo, 
segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura 
(MPA), apesar do elevado potencial para a pro-
dução de pescado, o Brasil não se destaca den-
tre os maiores produtores (FAO, 2007). 
 A aquicultura brasileira é ainda consi-
derada como uma atividade incipiente. A diminui-
ção na produção observada na pesca extrativista 
e o desenvolvimento da aquicultura ampliam as 
perspectivas para a consolidação dessa atividade 
como o principal setor produtivo fornecedor de 
proteína animal em médio e longo prazo (FIRET-
TI et al., 2006). Porém, o sistema agroindustrial 
brasileiro de pescado ainda não está completa-
mente coordenado, convivendo com diversos 
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pontos de estrangulamento e entraves, o que di-
ficulta sua consolidação como setor produtivo (FI-
RETTI et al., 2006). 
 A atual valorização das qualidades 
nutricionais do pescado tem contribuído para um 
incremento na demanda do mercado interno, de 
acordo com o MPA. 
 Os estudos relacionados aos sistemas 
agroalimentares são de grande importância para 
o desenvolvimento dos setores, uma vez que 
fornecem subsídios importantes tanto ao setor 
público quanto ao privado. Tais estudos podem 
fomentar desde estratégias e campanhas de 
marketing empresariais até a formulação de polí-
ticas industriais públicas e privadas (BATALHA, 
1997). A redução dos custos de transação das 
formas contratuais, possibilitando o desenho de 
contratos mais eficientes, também é vista como 
um ponto positivo do conhecimento dos sistemas 
agroindustriais (ZYLBERSZTAJN, 2000). 
 No Brasil há poucos estudos realizados 
sobre o tema. Em nível nacional, apenas o traba-
lho de Soares (2007) caracteriza o mercado in-
terno para o pescado, abordando os hábitos de 
consumo desse produto por parte da população, 
além de identificar as principais potencialidades e 
restrições para o aumento da oferta. Há alguns 
estudos regionais, como os trabalhos de Martins 
e Martins (1999), Chaves; Pichler; Robert (2002), 
Castro et al. (2005) e Dutra; Azevedo; Elias 
(2008), os quais, de forma geral, descrevem os 
agentes do setor, identificam entraves ao desen-
volvimento e recomendam ações públicas e pri-
vadas para o melhoramento das cadeias produti-
vas. 
 A escassez de publicações descritivas 
sobre o setor mostra-se prejudicial ao seu desen-
volvimento, uma vez que pode inibir o investimen-
to privado em virtude do desconhecimento, além 
de dificultar a formulação de políticas públicas 
pertinentes. É sob esta ótica que o presente tra-
balho teve como objetivo descrever o complexo 
agroindustrial brasileiro de pescado, tendo em 
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vista a quantificação de trabalhadores, estabele-
cimentos, produção e comercialização nas se-
guintes atividades: pesca, aquicultura, indústria e 
comércio de pescado. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 O levantamento de dados foi realizado 
entre os meses de março e dezembro de 2008. 
Para a quantificação da produção e comercializa-
ção dos produtos, consultaram-se o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE); o Minis-
tério da Pesca e Aquicultura (MPA); o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA); o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); o 
Sindicato da Indústria da Pesca dos Estados do 
Pará e Amapá (SIPESCA); o Sindicato das Indús-
trias da Pesca de Itajaí e região (SINDIPI); a As-
sociação Brasileira das Indústrias da Alimentação 
(ABIA); o Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC); a Associação Brasi-
leira de Supermercados (ABRAS) e associações 
federais de supermercados, além de diversas 
publicações técnico-científicas relacionadas ao 
pescado em bases de dados. 
 Para a quantificação dos trabalhadores 
e estabelecimentos do sistema agroindustrial 
brasileiro de pescado consultou-se o banco de 
dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS, 2008) do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE). Conforme regulamentado pela Portaria 
n. 1.207, de 31 de dezembro de 2008 (BRASIL, 
2009), todos os empregadores são obrigados a 
declarar anualmente a RAIS, relacionando os 
vínculos laborais havidos ou em curso no ano- 
-base, além das arrecadações das contribuições 
sindicais, filiação sindical e outros. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Produção Primária 
 
 O setor primário brasileiro de pescado 
está em plena expansão, apresentando nos últi-
mos anos os maiores índices históricos de pro-
dução. Entre 1997 e 2006 houve um crescimento 
produtivo de 51,59%. A aquicultura marinha foi o 
setor produtivo que apresentou um incremento na 

produção mais expressivo (690,88%), seguida da 
aquicultura continental (146,71%), pesca conti-
nental (40,46%) e pesca marinha (13,35%) (IBA-
MA, 2008). No ano de 2006 foi registrado o maior 
volume de pescado produzido pelo País, 
1.050.808 toneladas (R$3.294.604.130,05) (IBA-
MA, 2008). 
 Até o ano de 2001, a atividade extrativa 
marinha era a mais representativa na produção 
total de pescado no Brasil, respondendo por apro-
ximadamente 64% do total produzido em 1997. A 
partir de 2001, com o menor crescimento da pro-
dução extrativa marinha e o maior crescimento da 
produção da atividade aquícola e da pesca conti-
nental, a pesca marinha teve sua representativida-
de reduzida para aproximadamente 50% da pro-
dução total do setor (IBAMA, 2008). 
 No ano de 2006, a região nordeste foi a 
maior produtora de pescado do Brasil (30,69% da 
produção total), seguida pelas regiões norte, sul, 
sudeste e centro-oeste (24,35%; 23,79%; 16,96% 
e 4,21% da produção total, respectivamente). A 
maior produção por parte da região nordeste é 
explicada pelo seu excelente desempenho em 
todas as modalidades produtivas de pescado, 
figurando sempre entre as duas regiões mais 
produtivas, tanto no setor extrativista marinho e 
continental quanto na maricultura (no ano de 
2006, a região nordeste teve a terceira maior 
produção na modalidade aquicultura continental, 
com volume muito próximo ao da região sudeste, 
segunda maior produtora nesse quesito). Já a 
região norte figura como a segunda maior produ-
tora devido à grande exploração extrativista con-
tinental, justificada pela presença da bacia ama-
zônica que detém grande parte do potencial de 
águas superficiais do País (OSTRENSKY; BOE-
GER; CHAMMAS, 2008). 
 Os Estados de maior representativida-
de para a produção brasileira de pescado foram 
Santa Catarina e Pará (15,69% e 14,54% da 
produção total, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
A atividade pesqueira no primeiro Estado é for-
temente influenciada pela água central do Atlânti-
co Sul, que é caracterizada pela baixa temperatu-
ra e salinidade, além da elevada concentração de 
sais e nutrientes. Já o Estado do Pará é influenci-
ado fortemente pelo grande volume de água 
doce despejado pelo rio Amazonas, o que eleva 
a concentração litorânea de nutrientes (BRASIL, 
1996). 
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3.1.1 - Pesca 
 
 Informações sobre a frota pesqueira 
brasileira são escassas e desatualizadas. Não 
foram encontradas estimativas em relação à 
quantidade de embarcações que atuam na pesca 
continental. Já em relação à frota pesqueira marí-
tima, esta é dividida em três categorias: 1.630 
embarcações de pesca costeira; 100 embarca-
ções de pesca oceânica, das quais 60 são em-
barcações estrangeiras arrendadas; e 23 mil 
embarcações de pesca artesanal (FAO, 2001). 
 Das 779.112,5 t (R$2.276.762.230,05) 
de pescado produzidas pela pesca em 2006, 
527.871,5 t (R$1.690.364.770,00) foram de ori-
gem da pesca marinha e 251.241 t 
(R$586.397.460,05) foram de origem da pesca 
continental, fazendo com que o setor extrativista 
correspondesse a 74,14% da produção total de 
pescado (IBAMA, 2008). Esses dados expressam 
o alto grau de dependência do Brasil em relação 
à situação dos estoques naturais e a necessida-
de do uso sustentável dos recursos disponíveis. 
 No ano de 2006, os Estados de maior 
representatividade para a pesca marinha foram 
Santa Catarina (24,09%), tendo como principais 
espécies a abrótea (Urophycis spp), o bonito-listra-
do (Katsuwonus pelamis), a cabra (Prionotus spp), 
a castanha (Umbrina canosai), a corvina (Micropo-
gonias furnieri), a sardinha-verdadeira (Sardinella 
brasiliensis), a tainha (Mugil spp), o camarão- 
-barba-ruça (Artemesia longinaris), e a lula (várias 
espécies das famílias Loliginidae e Ommastrephi-
dae); o Pará (14,86%), tendo como principais es-
pécies o bagre (Bagre spp), a corvina (Micropogo-
nias furnieri), a gurijuba (Arius sp), o pargo (Lutja-
nus purpureus), a pescada-amarela (Cynoscion 
acoupa), a serra (Scomberomorus spp, Auxis tha-
zard thazard, Sarda sarda e Pristis perotteti), os 
tubarões (diversas espécies), a uritinga (Sciades 
proops), o camarão-rosa (Farfantepenaeus spp), e 
o caranguejo (diversas espécies); e o Rio de Janei-
ro (12,68%), tendo como principais espécies o 
bonito-listrado (Katsuwonus pelamis), a corvina 
(Micropogonias furnieri), o peixe-porco (diversas 
espécies da família Balistidae), a sardinha-boca-tor-
ta (Anchovia clupeoides), e a sardinha-verdadeira 
(Sardinella brasiliensis). A região sul apresentou a 
maior produção nessa modalidade (31,87%), se-
guida pelas regiões nordeste, sudeste e norte; 
(29,39%; 22,51% e 16,21% da produção extrativis-

ta marinha, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
 Já para a pesca continental, no ano de 
2006 os Estados de maior representatividade 
foram o Pará (28,64%), tendo principais espécies 
a dourada (Brachyplatystoma rousseauxii), a ma-
pará (Hipophthalmus marginatus), a pescada (Pla-
gioscon spp), e a piramutaba (Brachyplatystoma 
vaillant); e o Amazonas (22,81%), tendo como 
principais espécies a curimatã (Prochilodus spp), o 
jaraqui (Semaprochilodus spp), o pacu (Metynnis 
spp), e a piramutaba (Brachyplatystoma vaillant). A 
região norte apresentou a maior produção nessa 
modalidade (58,88%), seguida pelas regiões nor-
deste, sudeste, centro-oeste e sul (26,87%; 8,92%; 
4,11% e 1,21% da produção extrativista continen-
tal, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
 Segundo o banco de dados da RAIS, no 
ano de 2005 o Brasil apresentou um total de 1.130 
estabelecimentos relacionados à pesca. Os Esta-
dos de Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro 
foram os mais expressivos em termos de quanti-
dade de estabelecimentos (26,28%; 21,59% e 
18,32%, respectivamente), fazendo com que a 
região sudeste concentrasse a maioria (45,13%), 
seguida pelas regiões sul, nordeste, norte e centro- 
-oeste (31,94%; 12,66%; 6,82% e 3,45% do total, 
respectivamente). Sendo as regiões norte e nor-
deste as maiores produtoras de pescado no seg-
mento extrativista, pode-se observar uma maior 
concentração da produção em um menor número 
de estabelecimentos, enquanto que nas regiões 
sul e sudeste, de menor produção extrativista, 
observa-se uma distribuição da produção em uma 
maior quantidade de estabelecimentos. 
 Ainda de acordo com o banco de da-
dos da RAIS, no ano de 2005 o setor da pesca 
empregou um total de 11.388 trabalhadores, 
divididos em diversas categorias. Das 584 famí-
lias ocupacionais relacionadas na RAIS, a família 
“pescador de água costeira e alto mar” foi a que 
apresentou maior número de trabalhadores na 
atividade extrativista (33,43%), seguida dos “tra-
balhadores na fabricação e conservação de ali-
mentos” (12,33%) e “técnicos marítimos, fluviá-
rios e pescadores de convés” (5,74%). 
 
 
3.1.2 - Aquicultura 
 
 A aquicultura brasileira é baseada 
principalmente em regimes semi-intensivos de 
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produção e, com exceção da carcinicultura, é 
sustentada principalmente por pequenos produ-
tores (BORGHETTI; OSTRENSKY, 2000). É 
representada por três grandes grupos de explo-
ração: peixes, crustáceos e moluscos. A pisci-
cultura é um importante setor, explorando uma 
área de aproximadamente 40 mil ha, tendo co-
mo principais espécies cultivadas a tilápia (Ore-
ochromis spp), as carpas comum e chinesa 
(Cyprinus carpio, C. idello, Nobilis molitrix e Hy-
pophthalmichthys molitrix), o pacu (Piaractus 
mesopotamicus) e o tambaqui (Colossoma ma-
cropomum) (FAO, 2001). 
 Em relação à carcinicultura, o Brasil 
apresenta dois diferentes setores: o primeiro é a 
cultura de camarões marinhos, ocupando uma 
área de 6.500 ha, com produção de 25 mil t em 
2000, com o cultivo da espécie Litopenaeus van-
namei em 95% dos criadouros; e o segundo é a 
cultura de camarões em água doce, também 
chamado camarão da Malásia (Macrobrachium 
rosenbergii), ocupando uma área de aproxima-
damente 200 ha, com produção anual de 500 t 
(FAO, 2001). 
 Das 271.695,5 t (R$1.017.841.900,00) 
de pescado produzidas pela aquicultura em 2006, 
80.512 t (R$302.614.500,00) foram de origem da 
maricultura e 191.183,5 t (R$715.227.400,00) da 
aquicultura continental, fazendo com que o setor 
de cultivo correspondesse a 25,85% da produção 
total de pescado (IBAMA, 2008). 
 No ano de 2006, os Estados com maior 
representatividade para aquicultura marinha fo-
ram o Rio Grande do Norte (32,79%), tendo co-
mo principal cultivo o camarão (Litopenaus van-
namei); o Ceará (27,33%), tendo como principal 
cultivo o camarão (Litopenaus vannamei); e San-
ta Catarina (18,93%), tendo como principais culti-
vos os mexilhões (Perna perna), ostras (Crassos-
trea gigas e C. rizophorae) e camarão (Litope-
naus vannamei). A região nordeste apresentou a 
maior produção nessa modalidade (79,18%), 
seguida pelas regiões sul, sudeste e norte 
(19,71%; 0,79% e 0,31%, respectivamente). A 
carcincicultura, atividade marcante na região 
nordeste (BORGHETTI; SILVA, 2008), produziu 
65 mil t, representando 80,73% da produção ori-
unda da maricultura (IBAMA, 2008), enquanto 
que a malacocultura, atividade marcante em San-
ta Catarina (BORGHETTI; SILVA, 2008), produ-
ziu 14.757 t, representando 18,32% da produção 

oriunda da maricultura (IBAMA, 2008). 
 Já em relação à aquicultura continental, 
no ano de 2006 os Estados de maior representati-
vidade foram o Rio Grande do Sul (12,68%), tendo 
como principal cultivo a carpa (Cyprinus carpio, C. 
idello, Nobilis molitrix e Hypophthalmichthys moli-
trix); Santa Catarina (11,45%), tendo como princi-
pais cultivos a carpa (Cyprinus carpio, C. idello, 
Nobilis molitrix e Hypophthalmichthys molitrix) e a 
tilápia (Oreochromis spp); São Paulo (11,11%), 
tendo como principais cultivos a carpa (Cyprinus 
carpio, C. idello, Nobilis molitrix e Hypophthalmi-
chthys molitrix) e a tilápia (Oreochromis spp); 
Ceará (8,99%), tendo como principal cultivo a 
tilápia (Oreochromis spp); Mato Grosso (8,80%), 
tendo como principais cultivos o pacu (Piaractus 
mesopotamicus), tambacu (híbrido entre Piarac-
tus mesopotamicus e Colossoma macropomum), 
e tambaqui (Colossoma macropomum); e o Para-
ná (8,73%), tendo como principal cultivo a tilápia 
(Oreochromis spp). A região sul apresentou a 
maior produção nessa modalidade (32,86%), se-
guida pelas regiões sudeste, nordeste, centro- 
-oeste e norte (18,97%; 18,85%; 17,74% e 
11,55%, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
 É importante observar a subutilização 
do potencial existente nas regiões norte e centro- 
-oeste, as quais detêm a maior disponibilidade de 
corpos de água do País, concentrando cerca de 
89% do potencial de águas superficiais (OS-
TRENSKY; BOEGER; CHAMMAS, 2008). 
 Segundo o banco de dados da RAIS, 
no ano de 2005 o Brasil apresentou um total de 
1.434 estabelecimentos relacionados à aquicultu-
ra. Os Estados de Minas Gerais, Rio Grande do 
Norte e São Paulo foram os mais expressivos em 
relação à quantidade (19,25%; 13,74% e 12,13%, 
respectivamente). A região nordeste concentrou 
a maioria (38,07%), seguida pelas regiões sudes-
te, sul, centro-oeste e norte (36,89%; 16,53%; 
5,71% e 2,8%, respectivamente). 
 Ainda de acordo com os dados da 
RAIS, no ano de 2005 o setor de aquicultura 
empregou um total de 11.788 trabalhadores. 
Das 584 famílias ocupacionais relacionadas na 
RAIS, a família “trabalhadores agropecuários em 
geral” foi a que apresentou maior número de 
trabalhadores (18,15%), seguida dos “criadores 
de animais aquáticos” (11,61%) e “trabalhadores 
na fabricação e conservação de alimentos” 
(6,85%). 
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3.2 - Indústria 
 
 Encontrou-se apenas uma publicação 
do IBGE contento dados sobre a produção e 
comercialização das indústrias de pescado. Essa 
pesquisa contou com 144 informações em 2006 
(48% das indústrias registradas na RAIS nesse 
mesmo ano) e, valendo-se da nomenclatura co-
mum do MERCOSUL, a qual classifica mercado-
rias em grupos, concluiu que essas indústrias 
produziram 453.243,15 t de pescado 
(R$1.627.079.000,00) e comercializaram 
354.260,06 t (R$1.165.320.000,00) (IBGE, 2006). 
Essa diferença entre volume e valores produzi-
dos e comercializados deve-se, provavelmente, à 
estocagem de mercadorias. 
 Em termos de volume, as “preparações 
e conservas de crustáceos e moluscos, exceto 
pratos prontos congelados” foram os produtos de 
maior relevância, tanto para produção (110.697 t 
- R$46.695.000,00) quanto para comercialização 
(114.327 t - R$81.116.000,00). Já em termos 
financeiros, as “preparações e conservas de 
peixes, exceto pratos prontos congelados” foram 
os produtos de maior relevância, tanto para pro-
dução (R$561.446.000,00 - 97.362 t) quanto para 
comercialização (R$337.404.000,00 - 48.914 t) 
(IBGE, 2006). 
 A indústria de conservas de pescado 
foi apontada como a décima de maior importân-
cia dentre os principais setores da indústria ali-
mentícia no ano de 2006. Nesse mesmo ano, o 
segmento apresentou um faturamento de R$1,64 
bilhão, apontando um sensível crescimento des-
de 2003, quando faturava R$1,4 bilhão. Tal cres-
cimento é justificado pelo aumento da demanda 
no mercado interno, uma vez que o pescado é 
uma alternativa de fonte protéica cujo valor unitá-
rio é inferior ao dos produtos a base de carne 
bovina, de frango e suína (ABIA, 2007). 
 De acordo com o banco de dados da 
RAIS, no ano de 2005 o Brasil apresentou um 
total de 289 indústrias de pescado. Os Estados 
de Santa Catarina, São Paulo, Rio Grande do Sul 
e Pará apresentaram um maior número destes 
estabelecimentos (21,45%; 12,11%; 11,07% e 
9%, respectivamente), fazendo com que a região 
sul concentrasse a maioria (37,37%), seguida 
pelas regiões sudeste, nordeste, norte e centro-
oeste (23,88%; 20,07%; 15,22% e 3,46%). 
 Embora as regiões nordeste e norte 

sejam as maiores produtoras de pescado no 
Brasil, as indústrias processadoras estão concen-
tradas nas regiões sul e sudeste. O fato de os Es-
tados de Santa Catarina e Pará possuírem uma 
grande quantidade de estabelecimentos benefici-
adores pode-se explicar pela maior produção 
brasileira de pescado por esses dois Estados, 
necessitando de um maior número de indústrias 
beneficiadoras. 
 Das 289 indústrias de pescado registra-
das na RAIS, cinco (1,73%) classificaram-se como 
estabelecimentos de grande porte (com número de 
trabalhadores superior a 500), enquanto que 22 
(7,61%) classificaram-se como médias empresas 
(entre 100 e 499 trabalhadores), 65 (22,49%) como 
pequenas empresas (entre 20 e 99 trabalhadores), 
e 197 (68,17%) como microempresas (até 19 traba-
lhadores)6. Conciliando essas informações com os 
dados disponíveis na RAIS, das cinco indústrias de 
grande porte, três estavam em Santa Catarina (Es-
tado com a maior produção de pescado do Brasil), 
uma no Rio de Janeiro (quarto Estado com maior 
produção) e uma no Rio Grande do Sul (sexto Es-
tado com a maior produção). Nota-se, aqui, uma 
concentração de estabelecimentos industrializado-
res na região sudeste. 
 Assim, como 68,17% das indústrias de 
pescado brasileiras apresentam menos de 20 
trabalhadores, presume-se uma baixa capacida-
de de processamento de pescado. Esse fato é 
interpretado como um empecilho ao desenvolvi-
mento da aquicultura nacional (OSTRENSKY; 
BOEGER, 2008). Acredita-se que o sistema agro-
industrial brasileiro de pescado gera baixo volu-
me e baixa diversidade de produtos, o que acar-
reta na baixa competitividade, na irregularidade 
de oferta e, consequentemente, dificuldades na 
fidelização dos consumidores. 
 De forma geral, nas regiões norte e 
nordeste há predominância de indústrias de con-
gelamento destinadas à produção para o merca-
do externo. Já nas regiões sudeste e sul, as in-
dústrias direcionam-se para a produção de sardi-
nhas e atuns enlatados, refrigeração e congela-
mento de filés, predominantemente para o abas-
tecimento do mercado interno (FAO, 2001). 

                                                 
6Informações fornecidas por Maria Aparecida Rodrigues 
Leal da Secretaria do Desenvolvimento da Produção do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior, através do "Fale Conosco" do endereço eletrônico 
<www.desenvolvimento.gov.br> em outubro de 2008. 
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 No ano de 2005, de acordo com o 
banco de dados da RAIS, o setor beneficiador de 
pescado registrou um total de 12.114 trabalhado-
res. Das 584 famílias ocupacionais relacionadas 
na RAIS, a família “trabalhadores na fabricação e 
conservação de alimentos” foi a que apresentou 
maior número de trabalhadores (45,85%), segui-
da dos “alimentadores de linha de produção” 
(10,06%) e dos “escriturários em geral, agentes, 
assistentes e auxiliares administrativos” (3,61%). 
 
 
3.3 - Comércio 
 
 Pouca informação publicada é encon-
trada sobre o comércio de pescado, além daque-
las apresentadas pela RAIS. Soares (2007) carac-
terizou o mercado interno brasileiro para o pesca-
do, valendo-se de informações publicadas pelo 
IBGE a respeito dos hábitos de consumo do pro-
duto pela população em cada região, e identificou: 
baixo consumo por parte da população brasileira 
(4,59 kg/hab./ano); elevado consumo na região, 
norte (24,67 kg/hab./ano), com predominância do 
pescado de origem de água doce (17,76 kg/hab./ 
ano); maior consumo por parte da população rural 
(9,99 kg/hab./ano contra os 3,48 kg/hab./ano con-
sumidos pela população urbana), com predomínio 
do consumo do pescado de água doce; menor 
consumo por parte da população com maior ren-
da, com predomínio do consumo de pescado de 
água salgada; os super e hipermercados como 
principais locais de compra de pescado (24,45%); 
o pescado como o grupo alimentar menos consu-
mido, sendo, apenas na região norte, mais con-
sumido do que os grupos das hortaliças, frutas, 
panificados, aves, bebidas e infusões. 
 Segundo informações do banco de 
dados do MDIC (BRASIL, 2008), no ano de 2007 
o Brasil exportou um total de 49.608,476 t de 
peixes, crustáceos, moluscos e outros inverte-
brados aquáticos (não incluindo os peixes orna-
mentais e os destinados à reprodução) (US$ 
FOB 279.281.645,007) e importou 183.166,39 t 
(US$ FOB 463.482.354,00). Em termos de volu-

                                                 
7Valor FOB: do inglês Free on Board, é o valor do produto no 
porto de origem, com todos os custos até o embarque, de 
responsabilidade do fornecedor. Não inclui o valor do frete, do 
desembarque no porto de destino e custos do local de destino, 
de responsabilidade do comprador. Disponível em: <http:// 
www.aprendendoaexportar.gov.br>. Acesso em: 25 out. 2008. 

me, o produto de maior representatividade para a 
exportação foi o camarão inteiro congelado, tota-
lizando 15.532,716 t (US$ FOB 60.064.560,00) e 
as sardinhas e sardinelas congeladas para a 
importação, totalizando 56.721,708 t (US$ FOB 
29.713.603,00). Já em termos financeiros, os pro-
dutos de maior importância para a exportação foi 
a lagosta não inteira, totalizando US$ FOB 
91.165.816,00 (2.035,328 t) e o bacalhau seco 
para a importação, totalizando US$ FOB 
112.893.070,00 (10.655,103 t). 
 Em relação ao comércio de pescado, 
somente é possível utilizar o banco de dados da 
RAIS quanto às informações sobre os estabeleci-
mentos atacadistas. Isso ocorre porque é impossí-
vel garantir a comercialização de pescado nas 
demais atividades econômicas relacionadas ao 
comércio. Porém, o comércio atacadista de pes-
cado é a única atividade econômica relacionada 
na RAIS em que há confirmação da sua comercia-
lização. No ano de 2005, o Brasil apresentou um 
total de 725 comércios atacadistas de pescado. Os 
Estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio de 
Janeiro apresentaram um maior número de esta-
belecimentos (24%; 15,17% e 11,86%, respectiva-
mente), fazendo com que a região sudeste con-
centrasse a maioria deles (44,55%), seguida pelas 
regiões sul, nordeste, norte e centro-oeste 
(23,17%; 21,66%; 6,34% e 4,28%). Aparentemen-
te, a concentração desse tipo de comércio nas 
diferentes regiões brasileiras está relacionada à 
concentração das indústrias de pescado, predomi-
nante nas regiões sul e sudeste, e também de 
consumidores desses produtos. 
 No ano de 2005, segundo o banco de 
dados da RAIS, o setor atacadista de pescado 
registrou um total de 5.984 trabalhadores. Das 
584 famílias ocupacionais relacionadas na RAIS, 
a família “trabalhadores na fabricação e conser-
vação de alimentos” foi a que apresentou maior 
número de trabalhadores (22,14%), seguida pe-
los “operadores do comércio em lojas e merca-
dos” (8,92%) e “escriturários em geral, agentes, 
assistentes e auxiliares administrativos" (8,66%). 
 

 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Esta descrição do sistema agroindus-
trial brasileiro de pescado sofreu várias limitações 
em virtude da falta de informações oficiais publi-
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cadas e pela indisponibilidade de informações por 
parte dos órgãos, associações e sindicatos con-
sultados. 
 A falta de dados abrangentes, comple-
tos e confiáveis em cada um dos elos que com-
põem o sistema agroalimentar do pescado no 
Brasil é uma das dificuldades relevantes vivencia-
das por todos os seus agentes. Silva (2008) afirma 
que o “Brasil continua sem um inventário confiável 
de seus recursos pesqueiros, o que dificulta uma 
estimativa exata da produção8.” Além disso, a falta 
de atualização das informações impede a visuali-
zação da dinâmica do setor produtivo de pescado 
no Brasil. Os últimos dados sobre a produção 
primária e industrial são relacionados ao ano de 
2006 (IBGE, 2006; IBAMA, 2008). 
 Algumas das informações apresenta-
das são incompletas, como é o caso da produção 
e comercialização industrial de pescado, que 
contou com 144 das 289 fontes de informações 
existentes no ano de 2006. A Divisão de Inspe-
ção de Pescado e Derivados (DIPES) do Depar-
tamento de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal (DIPOA) do MAPA é o órgão centralizador 
das informações sobre as indústrias registradas 
no Serviço de Inspeção Federal (SIF), porém não 
se obteve informações para incluir no presente 
estudo. Os sindicatos consultados alegam des-
conhecer tais informações. 
 Algumas informações setoriais são 
inexistentes ou não divulgadas, como é o caso do 
comércio de pescado. Os órgãos e associações 
consultados alegam não dispor de dados referen- 
  
 
 
8“Brazil remains without a reliable inventory of its fisheries re-
sources, which makes it difficult to estimate exact production.” 
(SILVA, 2008). 

tes à quantidade e ao volume financeiro de pes 
cado comercializado. 
 A existência de informações setoriais 
básicas é de fundamental importância para o de-
senvolvimento e consolidação do sistema agroin-
dustrial brasileiro de pescado. Apesar dos esforços 
do atual governo em desenvolver o setor, há ainda 
uma necessidade emergente de estruturação de 
setores administrativos e mesmo de implantação 
de política pública para a obtenção, estruturação, 
análise, geração e divulgação de informações. Na 
inexistência destas, fica dificultada e incompleta a 
formulação de políticas públicas e privadas ade-
quadas, o incentivo ao investimento privado, a 
criação de campanhas e marketing e, enfim, o 
desenvolvimento, aprimoramento e ordenação da 
produção de pescado no Brasil. 
 O planejamento, implementação, apri-
moramento e supervisão de políticas públicas e 
privadas para o setor depende diretamente da 
análise crítica de todo conhecimento gerado e 
acumulado ao longo do tempo. A confiabilidade 
do mercado, o investimento da iniciativa privada, 
a proposta de desenvolvimento de novos produ-
tos e a abertura de novos mercados fica bastante 
prejudicada quando não se conhece realmente a 
situação de um sistema produtivo. 
 O presente estudo evidencia a neces-
sidade urgente de gerar sistemas de captação, 
análise e divulgação de informações de modo 
que integre os agentes públicos e privados. En-
tende-se que ao governo cabe a responsabilida-
de de normatizar pormenorizadamente todas as 
práticas e necessidades das cadeias produtivas 
do pescado, investindo em tecnologia, capacita-
ção de recursos humanos, sanidade, controle 
estatístico, zootécnico e epidemiológico da pro-
dução nacional. 
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DESCRIÇÃO DO SISTEMA AGROINDUSTRIAL  

BRASILEIRO DE PESCADO 
 
 RESUMO: Apesar de o Brasil ser um país de destaque na produção e comercialização de 
produtos agropecuários, o setor produtivo de pescado ainda está em desenvolvimento no País. Os estu-
dos sobre os sistemas agroalimentares são importantes ferramentas que permitem conhecer as cadeias 
produtivas, identificar entraves e formular estratégias e políticas públicas e privadas, visando o desenvol-
vimento do setor. Assim, este trabalho descreveu o sistema agroindustrial do pescado no Brasil quanto 
ao volume de produção, valores financeiros e número de estabelecimentos e trabalhadores. 
 
Palavras-chave: pescado, sistema agroindustrial, descrição. 
 
 

BRAZIL’S FISHERY SECTOR OVERVIEW  
 
 ABSTRACT: Although Brazil is a prominent country in agricultural product production and mar-
keting, its fish production sector is still incipient. Studies on agri-food systems are important tools for better 
understanding product chains, identifying hindrances and building strategies and private and public poli-
cies, aimed at developing the sector. Thus this work has described the Brazilian fishing agri-industrial 
system in terms of production, financial values and number of establishments and workers. 
 
Key-words: fishery, agro-industrial system, description. 
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